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INTRODUÇÃO 

Considerando que, de acordo com o disposto no art. 52 

da Constituição Estadual, a Auditoria Geral do Estado é o órgão superior 

de Controle Interno e em atendimento à LC 269/2007 e à Resolução 

14/2007, do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, nos termos 

do item 1.4, do Manual de Remessa de Documentos, aprovado pela 

Resolução Normativa 01/2009-TCE/MT, apresentamos o Parecer 

Técnico Conclusivo do Controle Interno do Estado de Mato Grosso, 

referente à Prestação de Contas do Governo do Estado relativa ao 

exercício de 2008. 

Considerando o Relatório Circunstanciado sobre as 

Contas do Governo, as diversas demonstrações contábeis e os 

relatórios que compõem o Balanço Geral do Estado, bem como os 

trabalhos de auditoria desenvolvidos no decorrer do exercício de 2008, 

avaliamos o desempenho das contas do Governo do Estado, cujos 

resultados apresentamos abaixo. 

Nossa análise desenvolveu-se através de 10 tópicos: 

no primeiro observou-se o desempenho da gestão orçamentária e 

financeira, a fim de verificar a existência de equilíbrio orçamentário e 

sustentabilidade financeira; no segundo tópico apresentamos a análise 
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do desempenho da arrecadação, em que foi verificada a realização da 

receita em confronto com a previsão; no tópico 3 analisamos as medidas 

que foram adotadas para recuperação de créditos e incremento da 

receita; no quarto tópico o objetivo foi verificar o desempenho da 

despesa, confrontando a despesa realizada com a despesa autorizada, 

o resultado da execução e as aberturas de créditos adicionais; no quinto 

tópico analisamos o desempenho financeiro dos programas; o sexto 

tópico foi reservado para a análise do desempenho da gestão fiscal, em 

que verificamos os indicadores de resultado primário, resultado nominal, 

nível de endividamento, disponibilidades financeiras e inscrição de 

restos a pagar; no sétimo tópico buscou-se evidenciar a situação da 

gestão de despesas com pessoal; no 8 verificamos o cumprimento dos 

limites constitucionais da educação e saúde; apresentamos no tópico 9 

as ações desenvolvidas pela Auditoria Geral do Estado, como órgão 

central de controle interno do Poder Executivo, bem como a situação 

das metas previstas no plano de adequação do sistema de controle 

interno; e no último tópico apresentamos as conclusões da avaliação 

realizada. 
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1. Desempenho da Gestão Orçamentária e Financeir a

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece nos 

artigos 8º e 9º, que o Poder Executivo deve elaborar a programação 

financeira e cronograma mensal de desembolso e, se verificado, ao final 

de cada bimestre, que a realização da receita poderá não comportará a 

despesa fixada, deve promover limitação de empenho. 

O objetivo principal desse dispositivo é evitar a 

ocorrência de déficits orçamentários e financeiros. 

No decorrer do exercício de 2008, a Auditoria Geral do 

Estado monitorou a realização de receita e despesas dos órgãos e 

entidades do Poder Executivo em confronto com a programação 

orçamentária e financeira elaborada, conjuntamente, pelas Secretarias 

de Estado de Planejamento e Fazenda. 

Nesse monitoramento constatamos que as Secretaria 

de Fazenda, de Planejamento e de Administração, buscaram manter 

rigoroso controle sobre a realização de despesa, promovendo os ajustes 

necessários na programação orçamentária e financeira, com o bloqueio 

de orçamento, contingenciamento e limitação de empenho, a fim de 
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adequar a despesa à receita efetivamente realizada e garantir o 

equilíbrio das contas públicas. 

A evidência desse controle pode ser observada no 

resultado orçamentário apresentado na tabela abaixo: 

Resultado Orçamentário 

Resultado da Execução Orçamentária 
Título Receita Realizada Despesa Realizada Resultado 

Execução Orçamentária Excluídas as Duplicidades 7.672.954.753,88 7.483.614.777,61 189.339.976,27 

Execução Intra-Orçamentária 419.409.546,57 422.808.271,56 (3.398.724,99) 

Execução Consolidada do Orçamento 8.092.364.300,45 7.906.423.049,17 185.941.251,28 

De acordo com os dados consolidados apresentados 

na tabela acima, extraídos do Balanço Orçamentário que compõe a 

Prestação de Contas do Governo do Estado de Mato Grosso, observa-

se que, do confronto entre receita e despesa realizada, obteve-se um 

superávit orçamentário no valor de R$ 185.941.251,28. 

Analisando Balanço Financeiro, constatamos a 

existência de sustentabilidade financeira para o superávit ora 

apresentado, conforme demonstrado na tabela abaixo: 

Resultado Financeiro 

Demonstrativo do Resultado Financeiro 2008 
Especificação Valor 

Disponível Que se Transfere - 31/12/2008 

Disponível do Exercício Anterior - 31/12/2007 

875.060.760,11 

604.775.011,94 

Resultado Financeiro 270.285.748,17 
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Os dados consolidados do Balanço Financeiro 

demonstram que, no confronto entre as de disponibilidades do exercício 

anterior com a disponibilidade que passa para o exercício seguinte, 

obteve-se um resultado financeiro superavitário no valor de R$ 

270.285.748,17, resultado do esforço da política fiscal executada pelo 

governo, mantendo, assim, o equilíbrio fiscal no exercício de 2008 

Essa sustentabilidade financeira é também observada 

no Balanço Patrimonial do exercício de 2008, pelo confronto entre Ativo 

Financeiro e Passivo Financeiro. 

Grupo de Contas 2007 2008 

Ativo Financeiro 1.472.749.885,05 1.940.067.273,95 

Passivo Financeiro 1.182.904.952,82 1.525.025.859,47 

Superávit Financeiro 289.844.932,23 415.041.414,48 

2. Desempenho da Arrecadação 

Da análise das informações que compõem o Balanço 

Geral do Estado é possível constatar que o superávit orçamentário e 

financeiro apresentado acima foi obtido, fundamentalmente, em 

decorrência do bom desempenho da arrecadação, conforme 

evidenciado na tabela abaixo: 
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Tabela 12 Em R$ Milhões 

Receita Prevista x Receita Realizada 

Discriminação 
2008 Δ% 

Prevista 

( A ) 

Realizada 

( B ) 
( B )/( A ) 

1 - Receitas - Exceto Receitas Intra-Orçamentárias 7.189,3 8.463,1 18% 

A - Receitas Correntes 7.040,6 8.817,7 25% 

Receita Tributária 4.148,0 4.629,2 12% 

Receita de Contribuição 495,7 658,5 33% 

Transferências Correntes 1.969,5 2.390,5 21% 

Demais receitas Orçamentárias
(1) 427,3 720,2 69% 

2 - Receitas de Capital
(2) 148,8 64,8 -56% 

Receitas Intra-Orçamentárias - II 407,0 419,4 3% 

Sub-Total Receitas Orçamentárias - III = I+II 7.596,4 8.882,5 17% 

( - ) Recursos do FUNDEB (705,0) (790,2) 12% 

Total das Receitas 6.891,4 8.092,4 17% 

A Receita Pública realizada em 2008 atingiu o valor de 

R$ 8,882 bilhões, superando em 17% o previsto na LOA. De acordo com 

informações prestadas pela SARP – Secretaria Adjunta da Receita 

Pública – SEFAZ, esse desempenho foi consequência do crescimento 

econômico, da exploração adequada das bases tributárias estaduais, da 

intensificação da presença fiscal junto aos contribuintes e do 

aperfeiçoamento das relações federativas fiscais, como forma de 

garantir maior participação de Mato Grosso no total de recursos 

distribuídos pela União. 

A receita tributária é a principal fonte de recursos do 

estado, representado 52% do total arrecadado. Em valores correntes, foi 

essa fonte que mais contribuiu com o excesso de arrecadação obtido. 
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A tabela abaixo demonstra o desempenho da receita 

de tributos, cuja arrecadação foi superavitária em 12% em relação ao 

previsto. 

Receita Tributária 

Discriminação 
2008 Δ% 

Prevista 

( A ) 

Realizada 

( B ) 
( B )/( A ) 

Impostos 4.102,5 4.568,0 11% 

IRRF 196,2 241,5 23% 

IPVA 169,9 196,2 15% 

ITCD 6,8 16,0 136% 

ICMS 3.729,7 4.114,3 10%

 ( - ) Recursos do FUNDEB (1) (525,0) (580,0) 10% 

Taxas 45,5 57,5 26% 

Receita Tributária 4.148,0 4.625,5 12% 

Na tabela acima é possível observar que todos os 

impostos e taxas apresentaram excesso de arrecadação em relação ao 

previsto. 

Conforme anotações contidas no relatório de Gestão 

da Receita Pública, esse excesso de arrecadação deve-se, 

fundamentalmente, ao aperfeiçoamento dos mecanismos de 

administração financeira de débitos, à difusão de risco fiscal, à 

intensificação dos cruzamentos eletrônicos de dados para lançamento 

do tributo e à ampliação da cobrança dos créditos tributários. 

3. Medidas de Recuperação de Créditos e Incremento da Receita 

De acordo com informações prestadas pela SARP – 

Secretaria Adjunta da Receita Pública – SEFAZ, foram adotadas as 
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seguintes medidas com o objetivo de promover a recuperação de 

créditos e incrementos da receita pública: 

Realização de Ativos 

Esse projeto foi concebido com objetivo de melhorar a 

capacidade da Administração Tributária de transformar os direitos 

tributários em caixa, necessários ao financiamento das políticas 

públicas. 

Os principais resultados alcançados no ano de 2008 foram: 

a. Incremento dos procedimentos de cobrança dos devedores 

inscritos na Conta Corrente Fiscal, que resultou na emissão de 

mais de 17.000 avisos de cobrança e na recuperação de mais de 

R$ 21.000.000,00 dos créditos registrados em 2007 ou em anos 

anteriores; 

b. Fiscalização de mais de 23.000 cargas de mercadorias em 

trânsito, com geração de crédito tributário da ordem de R$ 

145.000.000,00; 

c. Fiscalização de mais de 2.600 estabelecimentos, com a 

constituição de crédito tributário em valor superior a R$ 

1.346.000.000,00.. 

Lançamento Eletrônico do Tributo 

O projeto tem como objetivo identificar, quantificar os 

créditos tributários omitidos pelo sujeito passivo, mediante o tratamento 

i l i l l l i iParecer Técn co Conc vo do Contro e Interno – Ba anço Gera do Estado – Exercíc o 2008 Pág na 10 de 51 us



Governo do Estado de Mato Grosso 2008 

eletrônico em larga escala dos dados disponíveis e efetuar a exigência 

do tributo junto a quem de direito. 

O grau de realização das medidas que compõem o 

projeto atingiu 28% de execução em 2008. A execução apresenta 

andamento mais célere que o previsto em virtude da massificação da 

utilização de dados eletrônicos, da implementação da Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e), da Escrituração Fiscal e Contábil Eletrônica (EFD), de 

Operações de Cartão Magnético, entre outras. Também influenciou no 

resultado a construção de novos métodos de cruzamento de dados, a 

autorização normativa para a utilização de novos instrumentos para 

constituição do crédito tributário e, ainda, a disseminação do risco fiscal, 

provocada pela implementação das medidas vinculadas ao projeto. 

Os principais resultados alcançados foram: 

a. Cruzamento eletrônico de dados dos contribuintes integrantes do 

garantido integral, envolvendo diferentes bases fazendárias, para 

identificar omissão da apresentação da Nota Fiscal á 

Administração Tributária. Essa ação permitiu a identificação de 

mais de 12.000 contribuintes com irregularidades e a exigência de 

tributo em valor superior a R$ 87.000.000,00; 

b. Cruzamento eletrônico de dados para identificar contribuintes 

obrigados à utilização de ECF que não dispunham de 

equipamento formalizado junto à SEFAZ, resultando na 

identificação de mais de 4.500 estabelecimentos irregulares e na 

emissão de notificações em valor superior a R$ 1.700.000,00; 
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c. Cruzamento eletrônico de dados do faturamento declarado pelos 

contribuintes e a sua movimentação financeira junto às 

Administradoras de Cartão de Crédito, que possibilitou a detecção 

de inconsistências nas declarações de mais de 17.000 

contribuintes, os quais, no conjunto, deixaram de declarar cerca de 

R$ 150.000.000,00. A SEFAZ já começou a notificar esses 

contribuintes para justificarem as divergências e recolherem o 

tributo devido, nos casos cabíveis. 

Controle da Obrigação Tributária 

O projeto tem como objetivo criar as condições 

necessárias para a identificação e a correção do descumprimento da 

obrigação tributária no menor tempo possível, preferencialmente de 

forma eletrônica. 

A execução de 37,40% das medidas vinculadas ao 

projeto supera a meta de 25% prevista para o ano de 2008. Esse 

resultado foi alcançado através de ações efetivas e ágeis de detecção 

de comportamentos irregulares, com auxílio de sistemas informatizados, 

da notificação aos contribuintes para correção desses comportamentos 

desviantes e da aplicação de providências legais sancionatórias, quando 

necessárias. 

i l i l l l i iParecer Técn co Conc vo do Contro e Interno – Ba anço Gera do Estado – Exercíc o 2008 Pág na 12 de 51 us



Governo do Estado de Mato Grosso 2008 

Os principais resultados alcançados foram: 

a. Aperfeiçoamento do controle da liquidação dos créditos tributários 

constituídos através de Termos de Apreensão e Depósito - TAD, 

que passaram a ter o seu registro na Conta Corrente Fiscal; 

b. Implantação de sistemática que exige o prévio registro junto a 

SEFAZ do documento utilizado para dar suporte ao pagamento de 

despesa pública, vedando-se aos órgãos do Estado efetuar 

pagamento a fornecedores que não tenham cumprido a 

formalidade. No ano de 2008 foram registrados no Sistema CENF 

– Controle Eletrônico de Nota Fiscal documentos que deram 

suporte a aquisições governamentais de mais de R$ 

100.000.000,00; 

c. Implantação da Nota fiscal eletrônica para um conjunto de 

contribuintes que representam mais de 36% do ICMS recolhido ao 

Estado de Mato Grosso. No ano de 2008, 4.240 contribuintes 

passaram utilizar a NF-e e mais de 6.616.000 documentos foram 

emitidos; 

d. Atualização do endereço físico e eletrônico de mais de 50.000 

contribuintes do cadastro, através da comunicação eletrônica e 

física. 

e. Aperfeiçoamento do Sistema de Fiscalização do Cumprimento da 

Obrigação Tributária 
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Aperfeiçoamento do Sistema de Fiscalização do Cumprimento da 
Obrigação Tributária 

O projeto tem como objetivo aumentar a produtividade 

do sistema de fiscalização, mediante a melhoria na eleição dos alvos, o 

mapeamento das infrações, anomalias e comportamentos irregulares de 

contribuintes e a investigação enquanto técnica operativa da função 

fiscalizadora para equidade econômica e social. A execução das 

medidas vinculadas ao projeto alcançou o índice de realização de 

28,30%. 

Os principais resultados alcançados foram: 

a. Elevação do valor médio de R$ 600.000,00 (2007) para R$ 

2.000.000,00 (2008) em cada fiscalização realizada pelo FISCO; 

b. Consolidação do Sistema Eletrônico de Malha Fiscal, que permite 

a programação da ação fiscal com base em critérios objetivos, de 

acordo com perfil do sujeito passivo e do risco fiscal que oferece à 

realização da Receita Pública. 

Aperfeiçoamento da Gestão da Receita Pública 

O projeto visa dar maior efetividade à forma de como a 

Receita Pública é gerida. 

Em 2008, a área da receita pública aprimorou as suas 

práticas de gestão através da inovação e melhoria nos seus processos 
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de planejamento, execução, controle e avaliação, atingindo 69,40% de 

execução das medidas que compõem a ação em 2008. 

Os principais resultados alcançados foram: 

a. Aumento da capacitação da força de trabalho para executar os 

produtos e serviços da Receita Pública. No ano de 2008 foi 

promovido o treinamento de mais de 400 servidores em pelo 

menos 40 horas/ano; 

b. Aumento das ações de transparência, com a divulgação bimestral, 

no site da Secretaria de Fazenda, dos resultados alcançados pela 

Receita Pública; 

c. Implantação da prática do planejamento das ações no nível tático, 

com a elaboração do: PAFET - Plano de Fiscalização de 

Estabelecimentos e Transportadoras, PAICV – Plano Anual de 

Indução ao Cumprimento Voluntário da Obrigação; PARD – Plano 

Anual de Recuperação de Débitos e no PACD – Plano Anual de 

Cruzamento de Dados. Ainda que se trate de esforço inicial, que 

exige um prazo maior para consolidação, já se observa um melhor 

direcionamento dos esforços da força de trabalho e uma redução 

do subjetivismo nas decisões; 

d. Redução do prazo, em até 30 dias, para concessão de 

parcelamento de débitos tributários; 

e. Reestruturação do Processo de Atendimento ao Contribuinte, 

visando melhorar a ambiência, reduzir o prazo de entrega dos 
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serviços e adequar os compromissos assumidos junto aos 

cidadãos/usuários. O resultado dessa reformulação refletir-se-á ao 

longo dos próximos anos. 

Aumento da Percepção do Risco Fiscal por Parte do Contribuinte 

O projeto foi elaborado para desenvolver a 

comunicação proativa com o contribuinte, destinada a mostrar que sua 

conduta é efetivamente acompanhada e que o fisco tem mecanismos 

para detectar e sancionar condutas anômalas que conduzam à evasão 

de receita Pública. O projeto atingiu 21% de execução das suas 

medidas. 

Os principais resultados alcançados foram: 

a. Mais de 2.400 contribuintes notificados eletronicamente pelo 

rompimento de contrato ou inadimplência de parcelamento de 

débitos; 

b. Cerca de 50.000 notificações eletrônicas feitas a contribuintes para 

confirmação ou regularização de dados cadastrais; 

c. Mais de 26.000 notificações eletrônicas feitas a contribuintes com 

inconsistências ou pendências de informações junto ao sistema 

NFI - Notas Fiscais Interestaduais; 

d. Mais de 2.600 fiscalizações em estabelecimentos. 
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Simplificação do Processo de Cumprimento da Obrigação 

Tributária 

O projeto está voltado atender as legítimas 

necessidades do contribuinte, propiciando-lhe condições menos 

onerosas para cumprir a obrigação tributária de forma célere e cômoda. 

Em 2008, dentre as medidas previstas para o projeto, 

algumas foram implantadas em sua totalidade, outras estão sendo 

iniciadas e algumas em fase de desenvolvimento de aplicativos de 

informática, o que possibilitou o alcance de 22,30% de execução. 

Os principais resultados alcançados foram: 

a. Ampliação da quantidade das modalidades de pagamento 

disponíveis ao sujeito passivo para pagamento do tributo devido, 

as quais passaram de 03 em 2007 para 05 em 2008; 

b. Ampliação da rede arrecadadora em 85 pontos de atendimento; 

Instituição da cobrança de tributos pela rede bancária; 

Definição, concepção e início de desenvolvimento do e-

process, sistema informatizado, que permitirá, a partir de junho de 2009, 

que o contribuinte apresente suas demandas e acompanhe a tramitação 

de seu processo, eletronicamente, no seu domicílio fiscal, prescindindo 

da necessidade de deslocamento físico a uma Unidade Fazendária; 
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Definição, concepção e início de desenvolvimento de 

sistema informatizado que disponibilizará as propostas de alteração de 

legislação tributária, a partir de agosto 2009, aos contribuintes para 

críticas e sugestões, objetivando o aperfeiçoamento do texto legal em 

elaboração. 

Aperfeiçoamento do Processo de Gestão e Análise da Informação 

de Interesse Fiscal 

A ação foi concebida para o quadriênio do PPA, que 

visa garantir a implantação de sistema de informação para suportar as 

decisões com base fática em todos os níveis da Receita Pública. No ano 

de 2008, houve a definição das informações requeridas, dos 

responsáveis pela geração das informações e necessidades dos 

gestores, resultando na evolução de 22,30% das medidas previstas para 

o projeto. 

Superação dos Fatores Críticos ao Sucesso da Política Tributária 

Foi concebido para identificar e trabalhar as situações 

cuja superação seja de grande importância para a consecução dos 

objetivos da Política Econômica e Tributária. 

A ação está em fase de análise e revisão dos fatores 

críticos ao sucesso da Política Econômica e Tributária, definidos na 
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Portaria 127/05. A meta está parcialmente cumprida (56,90%), conforme 

os objetivos propostos. A implementação de ferramentas eletrônicas e o 

desenvolvimento de projetos pela SARP elevarão o percentual de 

execução das medidas e resultarão na efetividade do projeto. 

Os principais resultados alcançados foram: 

a. Identificação e quantificação dos impactos na receita tributária 

estadual de 14 projetos em tramitação no legislativo federal; 

b. Estabelecimento de parcerias com outras unidades federadas no 

âmbito do CONFAZ ou de outros colegiados, que reúnem as 

administrações tributárias, para a exploração de 11 oportunidades 

de atuação conjunta mutuamente vantajosa aos entes federados. 

4. Desempenho da Despesa 

De acordo com a Lei Orçamentária Anual e os 

demonstrativos que compõem o Balanço Geral do Estado, a despesa 

inicial fixada para o exercício de 2008 foi de 6,89 bilhões, que, após as 

alterações decorrentes de créditos adicionais por excesso de 

arrecadação e superávit financeiro, resultou em uma despesa autorizada 

de 8,47 bilhões reais. 
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TITULOS 
DOTAÇÃO AUTORIZADA 

(A) 
DESPESA REALIZADA 

(B) 
% s/ 
Total 

DESPESA CORRENTE 7.033.818.663,71 6.770.432.320,12 85,63% 

DESPESA DE PESSOAL 3.565.536.396,80 3.490.215.408,32 44,14% 

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 420.298.215,99 419.966.047,67 5,31% 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3.047.984.050,92 2.860.250.864,13 36,18% 

DESPESA DE CAPITAL 1.436.511.048,47 1.135.990.729,05 14,37% 

INVESTIMENTOS 1.132.663.581,11 838.002.681,56 10,60% 

INVERSÃO FINANCEIRA 16.556.643,21 11.807.183,18 0,15% 

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 287.290.824,15 286.180.864,31 3,62% 

TOTAL 8.470.329.712,18 7.906.423.049,17 100,00% 

ECONOMIA ORÇAMENTÁRIA 
563.906.663,01 

7,13% 

Conforme evidenciado na tabela acima a despesa 

realizada alcançou o montante de 7,90 bilhões de reais, que, em 

confronto com a despesa autorizada, resultou em uma economia 

orçamentária de 563 milhões de reais. 

É possível observar, na tabela acima, que as despesas 

com manutenção e prestação de serviços públicos, somando os gastos 

com pagamento dos serviços da dívida, consomem quase 90% dos 

recursos orçamentários, restando apenas 10,6% de recursos para 

investimentos. 

O item mais representativo é a despesa com pessoal, 
que consome 44% dos recursos orçamentários disponíveis. 
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A tabela abaixo demonstra a composição dos créditos 
orçamentários: 

Composição dos Créditos Adicionais 
Título Valor 

Dotação Inicial 6.891.356.885,00 

Dotação Suplementar 3.280.804.042,58 

Dotação Reduzida (1.861.563.872,17) 

Dotação Especial 159.732.656,77 

Total 8.470.329.712,18 

Resumo por Espécie dos Créditos Adicionais 
Suplementares 3.280.804.042,58 

Superávit Financeiro 191.238.704,40 

Excesso de Arrecadação 1.349.696.561,36 

Excesso de Arrecadação - convênios 34.926.714,10 

Anulação total ou parcial 1.704.942.062,72 

Especiais 159.732.656,77 

Superávit Financeiro 1.740.387,00 

Excesso de Arrecadação 1.685.000,00 

Anulação total ou parcial 156.307.269,77 

Total 3.440.536.699,35 

A tabela acima demonstra que os créditos adicionais 

realizados atingiram o percentual de 40% da despesa autorizada. 

Entretanto somente 159 milhões, ou seja, 1,59% representam inclusão 

de novo projeto no orçamento (créditos especiais), sendo que as demais 

alterações (créditos suplementares) foram para reforçar dotação já 

existente. 

É possível observar, ainda, que, do montante de 

créditos adicionais abertos, o valor de R$ 1.579.287.366,86 tem como 

fonte de recursos o excesso de arrecadação, originário das medidas de 

incremento da receita e o superávit financeiro apurado no balanço 

patrimonial do exercício anterior. 
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De acordo com os dados apresentados nos 

demonstrativos que compõem o Balanço Geral, constata-se que, dos 94 

programas executados em 2008, 43 programas, cerca da metade dos 

constantes na LOA, tiveram boa execução financeira, apresentado 

índices de execução financeira acima de 70%. 

Cabe ressaltar que os dados do Balanço apresentam 

apenas informações financeiras. As análises da execução física e 

qualitativa da execução dos programas constarão no RAG – Relatório 

de Ação Governamental, que ainda está em fase de conclusão. 

É importante observar que, do conjunto de programas 

executados, onze (11) movimentaram R$ 7,2 bilhões, que correspondem 

a 91% dos créditos empenhados. 

Conforme tabela acima, esses programas, além de 

serem os mais representativos, apresentaram melhores índices de 

realização financeira, próximo a 100% do previsto. 
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6. Desempenho da Gestão Fiscal 

Para avaliação da Gestão Fiscal consideramos as 

informações apresentadas no relatório de Gestão Fiscal, relativas ao 

período janeiro a dezembro de 2008, em que avaliamos o cumprimento 

das Metas Fiscais do período, através dos indicadores de desempenho 

do resultado primário, do resultado nominal, da dívida pública 

consolidada, da receita e da despesa pública. 

Resultado Primário 

LRF, art 53, inciso III - Anexo VII Em Milhares 

RECEITAS FISCAIS 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2008 

PREVISTA REALIZADA 

Receitas Primárias Correntes (I) 

Receitas Primárias de Capital (II) 

6.722.048 
144.180 

7.939.743 
41.502 

RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS (III) = (I + II) 6.866.227 7.981.246 

DESPESAS FISCAIS 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2008 

PREVISTA REALIZADA 

DESPESAS CORRENTES (IV) 

Pessoal e Encargos Sociais 

Juros e Encargos da Dívida (V) 

Outras Despesas Correntes 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (VI) = (IV - V) 

DESPESAS DE CAPITAL (VII) 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida (VIII) 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

DESPESAS FISCAIS CAPITAL (IX)=(VII - VIII) 

5.968.235 
3.138.466 

361.324 
2.468.445 
5.606.911 

844.649 
582.786 
14.385 

247.477 
79.699 

676.870 

6.770.432 
3.490.215 

419.966 
2.860.251 
6.350.466 
1.124.184 

838.003 
11.807 

286.181 
0 

849.810 
DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS (X) = (VI + IX) 6.283.781 7.200.276 

RESULTADO PRIMÁRIO (III - XI) 582.447 780.970 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NA LDO 547.059 

Nota: Para apuração das Receitas Fiscais Correntes deduziram-se as aplicações financeiras e dedução do FUNDEB e para apuração
das Receitas Fiscais de Capital deduziram-se as Operações de Crédito, Alienações e Amortização de Empréstimos.
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Em 2008 o Governo do Estado de Mato Grosso obteve 

superávit primário de R$ 780,9 milhões, valor 34% acima da previsão 

orçamentária de R$ 582,4 milhões, e 43% superior à meta prevista na 

LDO de 547,05 milhões. 

Esse indicador é utilizado para verificar se o montante 

economizado é suficiente para honrar o pagamento dos serviços da 

dívida pública, conceito aplicado pela Secretaria do Tesouro Nacional na 

regulamentação da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Considerando que o Estado economizou R$ 780,9 

milhões para pagar R$ 419,9 milhões de juros da dívida e, ainda, R$ 

286,1 milhões foi destinado para honrar a amortização da dívida, 

observa-se que o superávit primário foi 74,9 milhões, superior ao 

necessário para cobrir as obrigações com o pagamento da dívida. 

Avaliamos, então, que o Estado alcançou no exercício 

de 2008 resultado primário superavitário, portanto acima do necessário 

para honrar seus compromissos. 

i l i l l l i iParecer Técn co Conc vo do Contro e Interno – Ba anço Gera do Estado – Exercíc o 2008 Pág na 26 de 51 us



Governo do Estado de Mato Grosso 2008 

Resultado Nominal ( apresentado no Balanço) 

LRF, art 53, inciso III - Anexo VII Em Milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
DEZ / 2007 

(a) 
DEZ / 2008 

(b) 

DIVIDA CONSOLIDADA (I) 

DEDUÇÕES (II) 

Ativo Disponível 

Haveres Financeiros 

(-) Restos a Pagar Processados 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (III)=(I-II) 

RECEITAS DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 

5.356.314 
763.756 
599.599 
429.389 

(265.232) 
4.592.558 

0 
295.701 

5.388.687 
1.064.531 

875.061 
509.503 

(320.033) 
4.324.155 

0 
283.034 

DÍVIDAS FISCAIS LÍQUIDAS (VI) = (III+IV-V) 4.296.856 4.041.121 

RESULTADO NOMINAL (b-a) (255.735) 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NA LDO (261.528) 

Resultado Nominal ( apurado a partir do anexo 16) 

LRF, art 53, inciso III - Anexo VII Em Milhares 

ESPECIFICAÇÃO DEZ / 2007 (a) DEZ / 2008 (b) 

DIVIDA CONSOLIDADA (I) 

DEDUÇÕES (II) 

Ativo Disponível 

Haveres Financeiros 

(-) Restos a Pagar Processados 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (III)=(I-II) 

RECEITAS DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 

5.356.314 
763.756 
599.599 
429.389 

(265.232) 
4.592.558 

0 
295.701 

5.480.523 
1.064.531 

875.061 
509.503 

(320.033) 
4.415.991 

0 
283.034 

DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS (VI) = (III+IV-V) 4.296.856 4.132.957 

RESULTADO NOMINAL (b-a) (163.899) 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NA LDO (261.528) 

No resultado Nominal apresentado no Balanço Geral, o 

valor da dívida consolidada está diferente do valor apresentado no 

anexo 16 – Demonstrativo da dívida fundada, sendo assim, apuramos o 

resultado nominal a partir dos dados apresentados no anexo 16 que 

reflete a real posição do estoque da dívida. 
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O Através do resultado nominal é possível analisar a 

evolução da dívida entre dois períodos. O demonstrativo acima 

evidencia que houve um crescimento da dívida consolidada bruta no ano 

de 2008 em relação ao saldo apresentado em dezembro de 2007. Ou 

seja, embora o Estado tenha desembolsado cerca de R$ 706 milhões 

com serviços da dívida, não conseguiu reduzir o estoque, que era de 

5,356 bilhões em dezembro de 2007 e passou para 5,481 bilhões em 

dezembro de 2008. Isso ocorre devido ao sistema de correção 

monetária e aos juros capitalizados incidirem sobre o saldo devedor. 

Entretanto, para fins de apuração do Resultado 

Nominal previsto na LC 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, é 

considerada a dívida fiscal líquida. Sendo assim, o resultado nominal 

obtido no 3º quadrimestre de 2008 foi de R$ 164 milhões negativos, que 

representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida ao final do 3º 

quadrimestre de 2008, de R$ 4,133 bilhões, e o saldo ao final do 3º 

quadrimestre de 2007, de R$ 4,297 bilhões. 

Este resultado, embora inferior a meta prevista na LDO, 

de R$ 262 milhões, representa um decréscimo do estoque da dívida 

fiscal líquida de 2008 em relação ao ano anterior. Esse resultado foi 

obtido pelo aumento das disponibilidades e haveres financeiros. 
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Dívida Públic a

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO EM 
DEZ/2007 

SALDO EM 
DEZ/2008 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 5.356.313.653,47 5.388.686.682,27 
Dívida Mobiliária - -
Dívida Contratual 5.060.612.182,59 5.105.652.465,01 

Dívida Contratual de PPP - -
Demais Dívidas Contratuais 5.060.612.182,59 5.105.652.465,01 

Precatórios Posteriores a 5.5.2000 (inclusive) 245.001,97 245.001,97 
Operações de Crédito inferiores a 12 meses - -
Parcelamento de Dívidas 295.456.468,91 282.789.215,29 

De Tributos - -
De Contribuições Sociais 278.802.036,81 267.704.109,54 

Previdenciárias 167.978.106,32 152.597.946,30 
Demais Contribuições Sociais 110.823.930,49 115.106.163,24 

Do FGTS 16.654.432,10 15.085.105,75 
Outras Dívidas - -
DEDUÇOES (II) 763.747.420,45 1.845.351.080,18 

Ativo Disponível 599.598.764,61 1.733.798.117,42 
Haveres Financeiros 429.389.360,01 537.195.768,96 
(-) Restos a Pagar Processados 265.240.704,17 425.642.806,20 

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 2.216.505.104,29 3.351.696.383,81 
Precatórios anteriores a 5.5.2000 1.027.435.219,21 1.050.291.190,28 
Insufuciência Financeira - -
Outras Obrigações 1.189.069.885,08 2.301.405.193,53 

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL) (III)=(I-II) 4.592.566.233,02 3.543.335.602,09 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 4.882.481.713,46 6.181.776.811,41 
% da DC sobre a RCL (I/RCL) 109,70% 87,17% 
% da DCL sobre a RCL (III/RCL) 94,06% 57,32% 
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO 
SENADO FEDERAL: <200%> 9.764.963.426,92 12.363.553.622,82 

Outro indicador da situação fiscal do Estado é o 

desempenho do índice de endividamento. O demonstrativo acima 

confirma a evolução do estoque da Dívida, mas o bom desempenho da 

arrecadação refletiu no crescimento da Receita Corrente Líquida, que é 

o coeficiente de apuração do índice de endividamento, influenciando 

positivamente o limite de endividamento. 
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Dessa forma, o índice de endividamento caiu em 36,7 

pontos percentuais no período de 2007 para 2008. Em dezembro de 

2007 a dívida consolidada líquida representava 94,06% da RCL e em 

dezembro de 2008 esse índice reduziu para 57,32%. 

O demonstrativo abaixo apresenta a evolução do saldo 

da dívida por tipo de contrato e os correspondentes desembolsos 

ocorridos no ano de 2008. 

i l i i

/ -

-

/ /
/ / /

AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOTAL 

Administração Direta 5.244.116.054,87 285.907.939,19 419.966.047,67 705.873.986,86 5.272.807.796,94 

- Interna 5.187.708.686,62 260.352.237,05 412.964.335,06 673.316.572,11 5.225.792.356,90 
- Externa: 56.407.368,25 22.275.459,72 3.858.914,85 26.134.374,57 47.015.440,04 

Inst tuto San Pao o d Tor no 17.433.334,96 12.505.460,11 1.101.033,17 13.606.493,28 7.616.695,44 
BIRD 38.974.033,29 9.769.999,61 2.757.881,68 12.527.881,29 39.398.744,60 

Administração Indireta 112.197.598,59 3.280.242,42 3.142.797,76 6.423.040,18 207.714.960,05 

- FGTS (Empaer,Metamat,Fusmat,Unemat) 16.654.432,10 282.921,19 1.992.086,07 2.275.007,26 15.085.105,75 

- PAEX (MP n. 303 06) - Unemat 273.521,43 52.460,54 325.981,97 1.889.867,49 

Outros (Cepromat, Detran, Immeq, Ager) 1.391.315,59 787.004,55 2.178.320,14 91.836.074,73 

T O T A L 5.356.313.653,46 285.907.939,19 419.966.047,67 705.873.986,86 5.480.522.756,99 

ESTOQUE EM 
31.12.2008 

PAGAMENTOS REALIZADOS EM 2008 

98.903.912,08 
PASEP(Intermat) REFIS(Empaer) DIV.ATIVA(Metamat, 

Empaer) INSS(Empaer) PAEX DNPM(Metamat) (1) 95.543.166,49 1.332.484,21 311.246,60 1.643.730,81 

C O N T R A T O S 
ESTOQUE EM 

31.12.2007 

Disponibilidades Financeiras / Restos a Pagar 

Na análise do Desempenho da Gestão Fiscal, 

analisamos também se a inscrição em Restos a Pagar foi coberta com 

disponibilidades financeiras suficientes para o pagamento. 
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O demonstrativo abaixo evidencia que as entidades da 

Administração Indireta realizaram a inscrição de R$ 165 milhões em 

restos a pagar processados e não processados. Já os órgãos da 

Administração Direta somaram o montante de 402 milhões de Restos a 

Pagar. 

Demonstrativo da Inscrição em Restos a Pagar do Exercício e Disponibilidade Financeira 

Órgãos da Administração Indireta 
CÓDIGO ÓRGÃO NÃO PROCESSADO PROCESSADO TOTAL IRP DISPONIBILIDADES Saldo Após IRP 

01.302 DIRETORIA GESTORA DO EXTINTO FAP - 765.046,32 765.046,32 55.341,18 (709.705,14) 

01.303 ISSPL 1.240,00 - 1.240,00 1.331.254,32 1.330.014,32 

03.601 FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO 20.738.288,87 - 20.738.288,87 37.298.589,58 16.560.300,71 

04.301 AG.EST.REGUL. SERV. PUBLICOS DELEG 33.894,70 255.064,06 288.958,76 1.232.852,63 943.893,87 

08.601 FUNDO DE APOIO AO MP 265.575,50 - 265.575,50 612.851,79 347.276,29 

09.601 FUNDO DE APERF. DOS SERV. JURÍDICOS 169.834,27 5.902,34 175.736,61 175.736,61 -

11.303 INSTITUTO DE ASSIST. SAÚDE - MT SAÚDE - 56.727,04 56.727,04 2.320.822,58 2.264.095,54 

11.304 ESCOLA DE GOVERNO DO ESTADO DE MT - - - 165,93 165,93 

11.601 FUNDO DE DESENV. DO SIST. DE PESSOAL 99.034,15 146.175,02 245.209,17 120.532,37 (124.676,80) 

11.602 FUNDO PREVIDENCIARIO DE MATO GROSSO 311.382,86 45.688.609,20 45.999.992,06 48.301.726,12 2.301.734,06 

12.301 INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE MT 323.708,92 236.094,25 559.803,17 3.606.319,19 3.046.516,02 

12.302 INSTITUTO DE DEFESA AGROPEC. DE MT 520.973,06 2.157.031,57 2.678.004,63 3.601.740,17 923.735,54 

12.501 EMPRESA MATOGROS. DE PESQ. - EMPAER 679.962,89 2.202.044,28 2.882.007,17 8.319.500,34 5.437.493,17 

12.601 FUNDO AGRÁRIO DO ESTADO DE MT 63.627,97 - 63.627,97 63.627,97 -

12.604 FUNDO DE AVAL DO ESTADO DE MT - - - 513.780,28 513.780,28 

15.601 FUNDO DO DES. DESPORTIVO 2.004.215,68 29.525,58 2.033.741,26 2.423.645,54 389.904,28 

16.601 FUNDO DE GESTÃO FAZENDÁRIA 10.435.222,79 608.241,56 11.043.464,35 11.043.464,35 -

17.301 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MT 109.185,17 108.169,48 217.354,65 7.877.461,04 7.660.106,39 

17.302 INSTITUTO DE METROL. E QUALID. DE MT 34.854,93 141.255,95 176.110,88 306.066,68 129.955,80 

17.501 CIA MATOGROSSENSE DE MINERAÇÃO 14.013,00 603.148,62 617.161,62 2.147.989,37 1.530.827,75 

17.502 COMPANHIA MATOGROSSENSE DE GÁS 27.732,54 136.351,80 164.084,34 6.180.934,54 6.016.850,20 

17.503 SANEMAT - - - 61.444,66 61.444,66 

17.601 FUNDO DE DESENV. INDUSTRIAL E COM. - - - - -

19.201 NOVA CHANCE 52.431,99 16.934,23 69.366,22 69.366,22 -

19.301 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 4.869.918,42 1.690.737,38 6.560.655,80 27.515.428,53 20.954.772,73 

19.601 FUNDO ESTADUAL DE SEG. PÚBLICA 32.836.778,91 1.259.624,12 34.096.403,03 42.498.879,26 8.402.476,23 

20.401 CEPROMAT - 3.239.285,67 3.239.285,67 465.144,28 (2.774.141,39) 

21.601 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 19.771.950,05 92.482,04 19.864.432,09 40.408.429,86 20.543.997,77 

22.603 FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 800.307,29 - 800.307,29 1.054.272,58 253.965,29 

22.604 FUNDO DE DEFESA CONSUMIDOR 215.053,45 - 215.053,45 215.053,45 -

22.605 FUNDO DE AMPARO AO TRAB. - - - 1.151.825,96 1.151.825,96 

22.606 FUNDO PARTILHADO DE INVESTIMENTOS SOCIAIS 179.358,74 - 179.358,74 138.714,95 (40.643,79) 

22.607 FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 8.712,60 4.173,60 12.886,20 1.598.505,26 1.585.619,06 

26.201 FUNEMAT 2.421.210,61 5.616.007,51 8.037.218,12 10.905.883,11 2.868.664,99 

26.202 FAPEMAT 2.000.410,31 577.652,25 2.578.062,56 26.005.360,47 23.427.297,91 

26.302 FUNDO DE EDUC.PROFISSIONAL 31.724,41 5.945,75 37.670,16 2.512.116,81 2.474.446,65 

TOTAL 99.020.604,08 65.642.229,62 164.662.833,70 292.134.827,98 127.471.994,28 
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Demonstrativo da Inscrição em Restos a Pagar do Exercício e Disponibilidade Financeira 

Órgãos da Administração Direta 
CÓDIGO ÓRGÃO NÃO PROCESSADO PROCESSADO TOTAL IRP DISPONIBILIDADES Saldo Após IRP 

01.101 ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA - 6.671.420,14 6.671.420,14 1.355.719,83 (5.315.700,31) 

02.101 TRIBUNAL DE CONTAS - 5.463.923,72 5.463.923,72 2.156.769,96 (3.307.153,76) 

03.101 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 1.197.403,51 29.104.004,07 30.301.407,58 15.780.388,90 (14.521.018,68) 

04.101 CASA CIVIL 990.529,47 753.652,42 1.744.181,89 39.182.154,33 37.437.972,44 

05.101 CASA MILITAR - 243.990,26 243.990,26 243.990,26 -

06.101 AUDITORIA GERAL DE ESTADO - 248.742,71 248.742,71 248.742,71 -

07.101 GAB. DA VICE - GOVERNADORA - 45.698,17 45.698,17 45.698,17 -

08.101 PROC.GERAL DE JUSTIÇA 30.152.573,90 10.650.516,33 40.803.090,23 40.505.013,61 (298.076,62) 

09.101 PROC.GERAL DO ESTADO 6.600.377,57 14.736.259,21 21.336.636,78 2.940.688,63 (18.395.948,15) 

10.101 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO - 883.803,85 883.803,85 7.146.214,02 6.262.410,17 

11.101 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 3.628.655,51 3.628.655,51 2.451.824,68 (1.176.830,83) 

12.101 SECRET. DE ESTADO DE DESENV. RURAL 200.383,47 220.333,72 420.717,19 8.001.132,40 7.580.415,21 

13.101 SECRETARIA DE ESTADO DE COM. SOCIAL 113.095,69 113.095,69 187.662,53 74.566,84 

14.101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 96.248.372,36 41.265.674,25 137.514.046,61 184.749.914,44 47.235.867,83 

15.101 SECRET.DE ESTADO DE ESPORTE E LAZ. 27.482,45 156.846,68 184.329,13 184.765,05 435,92 

16.101 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 10.054.687,85 10.054.687,85 10.055.985,55 1.297,70 

17.101 SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 3.002.932,54 240.701,03 3.243.633,57 9.835.190,19 6.591.556,62 

19.101 SECRETARIA DE JUSTIÇA E SEG. PÚBLICA 57.568,80 33.888.213,33 33.945.782,13 34.014.187,86 68.405,73 

20.101 SEPLAN 729.552,45 729.552,45 1.430.362,40 700.809,95 

21.101 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 17.906.718,59 17.906.718,59 17.906.758,97 40,38 

22.101 SETEC - SEC.ESTADO EMP.TRAB.E CID. 330.420,04 1.166.394,74 1.496.814,78 2.655.428,09 1.158.613,31 

23.101 SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 206.832,59 676.754,47 883.587,06 3.593.073,81 2.709.486,75 

24.101 SEDTUR - SEC.DE EST.DE DES.TURISMO 2.037.086,20 628.879,46 2.665.965,66 3.307.676,53 641.710,87 

25.101 SINFRA - SEC.DE INFRA-ESTRUTURA 4.550.988,23 1.421.197,44 5.972.185,67 34.519.699,35 28.547.513,68 

26.101 SECITES - SEC.DE EST.CIÊNCIA E TECNOL. 1.326.160,60 1.452.375,47 2.778.536,07 15.841.199,41 13.062.663,34 

27.101 SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 1.375.931,96 2.130.883,39 3.506.815,35 22.858.619,57 19.351.804,22 

30.101 EGE/SAD 3.657.122,31 3.657.122,31 6.401.844,69 2.744.722,38 

30.102 EGE/SEFAZ 12.908,37 15.536.132,63 15.549.041,00 15.585.527,84 36.486,84 

30.103 EGE/SEPLAN 50.004.058,22 50.004.058,22 - (50.004.058,22) 

99.000 TESOURO - - - 660.723.074,87 660.723.074,87 

TOTAL 148.317.952,06 253.680.288,11 401.998.240,17 1.143.909.308,65 741.911.068,48 

O demonstrativo acima, extraído do Relatório de 

Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2008, apresenta como resultado do 

somatório das disponibilidades da Administração Direta e Indireta, o 

montante de 1,436 bilhões. Entretanto esse valor não reflete a real 

situação das disponibilidades, pois apresenta em duplicidade o valor da 

capacidade financeira concedida aos órgãos, sem a necessária 

exclusão desses valores no saldo do Tesouro Estadual. O valor das 

disponibilidades apresentadas no Balanço Patrimonial e no Balanço 

Financeiro é de R$ 875 milhões. 

Observa-se dos quadros apresentados acima que 

alguns órgãos realizaram a inscrição de Restos a Pagar sem a 

correspondente Disponibilidade Financeira. 
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Entretanto, o montante consolidado dos restos de todos 

os órgãos e poderes do Estado, no encerramento do exercício, 

acumulou R$ 567 milhões, valor inferior ao total das disponibilidades 

financeiras, que alcançaram, conforme dados do balanço patrimonial, 

R$ 875 milhões, ficando estabelecida a correlação 

Disponibilidades/Restos a Pagar em 1,54. Tal coeficiente representa um 

importante indicador de prudência fiscal e demonstra que a despesa 

total efetuada e não paga no encerramento do exercício possuía 

cobertura financeira. 

Portanto, constata-se a existência de saldo suficiente 

para cobertura de todo o montante inscrito em Restos a Pagar, restando 

ainda, um excedente de 308 milhões. 

Consta, ainda, do balanço Patrimonial saldo de R$ 

31,48 milhões, referentes a Restos a Pagar inscritos em 2007 não pagos 

em 2008, cujo detalhe pode ser apreciado no quadro abaixo: 

RP de Exercícios Anteriores 
Cód. Unidade Orçamentária RP Não Processado RP Processado Total 

08.101 PROC.GERAL DE JUSTIÇA 749.894,50 - 749.894,50 

12.302 INSTITUTO DE DEFESA AGROPEC. DE MT - 10.657,09 10.657,09 

14.101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 18.136.049,87 344.454,80 18.480.504,67 

15.601 FUNDO DO DES. DESPORTIVO 1.695.909,24 - 1.695.909,24 

17.501 CIA MATOGROSSENSE DE MINERAÇÃO 25.323,19 - 25.323,19 

19.301 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 7.505,00 97.805,62 105.310,62 

19.601 FUNDO ESTADUAL DE SEG. PÚBLICA 310.614,53 9.789.865,19 10.100.479,72 

22.607 FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.509,90 - 1.509,90 

26.201 FUNEMAT 280.019,55 511,24 280.530,79 

26.202 FAPEMAT 1.235,00 - 1.235,00 

30.102 EGE/SEFAZ - 36.486,84 36.486,84 

TOTAL 21.208.060,78 10.279.780,78 31.487.841,56 
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7. Desempenho da Despesa de Pessoal 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL DOS GASTOS COM PESSOAL 

/

/

- -

36,38% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <49%> 1.101.904.400,36 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <46,55%> 1.046.809.180,35 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - PODER EXECUTIVO (II) 2.248.784.490,54 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (I) 6.181.776.811,41 

% do DESPESA COM PESSOAL PODER EXECUTIVO (III) = (II I)*100 

% do DESPESA COM PESSOAL - TODOS PODERES (V) = (V I)*100 45,07% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <60%> 3.709.066.086,85 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <57%> 3.523.612.782,50 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL CONSOLIDADO TODOS 
PODERES (IV) 

2.786.158.175,24 

As despesas com Pessoal e Encargos Sociais 

atingiram em dezembro de 2008, o montante de R$ 2,786 bilhões. Esse 

total, que representa as despesas com pessoal do Estado, atingiu 

45,07% da receita corrente líquida, a qual encerrou o terceiro 

quadrimestre de 2008 com o valor acumulado de R$ 6,182 bilhões, 

permanecendo, portanto, abaixo do limite prudencial de 57%, 

estabelecido pelo art. 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Na análise das despesas com Pessoal e Encargos do 

Poder Executivo observa-se que o gasto alcançou o montante de 2,249 

bilhões, que representa 36,38% da Receita Corrente Líquida, cerca de 

10% abaixo do limite prudencial, que é de 46,55%. 
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8. Cumprimento dos Limites Constitucionais com Ensino e Saúde 

8.1 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

De acordo com o artigo 212, da Constituição da 

República de 1988, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

devem aplicar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos impostos, 

compreendidos os provenientes de transferências, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

Através do Acórdão nº 1.098/2004, o Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT decidiu que: 

“ACORDAM os senhores conselheiros do Tribunal de Contas, por 

unanimidade, acompanhando o voto do conselheiro relator e de acordo com o 

Parecer nº 11.009/2004, da Procuradoria de Justiça, no sentido de que seja 

comunicado ao consulente que os valores contabilizados pelo Estado e pelos 

Municípios a título de Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, por 

representarem tão-somente registro contábil, não devem ser computados na 

base de cálculo de verbas constitucionalmente vinculadas para manutenção e 

desenvolvimento do ensino, para as ações e serviços de saúde, para o ensino 

estadual superior e para o amparo à pesquisa. [grifamos]” 

Esse mesmo assunto foi novamente objeto de 

pronunciamento dessa Egrégia Corte de Contas do Estado, que, por 

meio da Decisão Administrativa nº 16, de 10/05/2005, se posicionou da 

seguinte forma: 
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“Art. 1º. As unidades e os integrantes do Tribunal de Contas do Estado, ao 

fiscalizarem as contas dos órgãos jurisdicionados, levarão em conta os seguintes 

entendimentos acerca da interpretação e aplicação da legislação pertinente: 

(....) omissis 

VIII - A receita proveniente do Imposto de Renda Retido na Fonte não deve 

ser considerada na base de cálculo dos percentuais constitucionais de aplicação 

mínima em gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino público e em 

ações e serviços públicos de saúde, nos termos do Acórdão nº 1.098/2004 deste 

Tribunal;” [grifamos] 

Nesse sentido, considerando as decisões do Tribunal 

de Contas do Estado de Mato Grosso, apresentamos a base de cálculo 

da receita não computando o valor relativo ao IRRF: 

Quadro – Base Cálculo Receita Educação (25%) Sem IRRF – Exercício – 2008 

Base de Cálculo conforme Acórdão nº 1.098/2004 e Decisão RECEITA LIQUIDA DE 

Administrativa nº 16/2005 do TCE/MT. IMPOSTOS 

1- RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS 3.195.078.205,99 

1.1- Receita Resultante do ICMS (Cota Parte) 3.080.953.840,73 

1.2- Receita Resultante do ITCD 16.020.560,14 

1.3- Receita Resultante do IPVA (Cota Parte) 98.103.805,12 

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS LÍQUIDAS CONSTITUCIONAIS E 

LEGAIS 
1.145.853.573,67 

2.1- Cota-Parte FPE 1.083.754.031,22 

2.2- ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 28.385.239,09 

2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 33.435.597,33 

2.4- Cota-Parte IOF-Ouro 278.706,03 

3 - DEDUÇÃO DA RECEITA PARA O FUNDEB (790.155.271,43) 

4- TOTAL DAS RECEITAS LÍQUIDAS DE IMPOSTOS (1 + 2 - 3) 3.550.776.508,23 
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Fonte: FIP729 – Receitas do Tesouro – 16/03/2009 

Conforme normativos do STN1 (Anexo X - Portaria nº 

559/2007, alterada pela Portaria nº 25/2008) e também do SIOPE2, 

deveriam constar da base de cálculo da Educação (25%) os valores 

referentes às Dívidas Ativa, Multas e Juros de Moras, Atualização 

Monetária e outros encargos, do ICMS, do ITCD, IPVA e IRRF, 

conforme demonstramos em simulação no quadro abaixo: 

Quadro – Base Cálculo Receita Educação (25%) CF/88, STN e SIOPE – Exercício – 2008 

Base de Cálculo conforme STN e SIOPE. 

RECEITA LÍQUIDA RESULTANTE DE IMPOSTOS 3.550.776.508,23 

(+) 1 - Multas, Juros de Mora e Outros Encargos ICMS 22.264.290,65 

(+) 2 - Dívida Ativa do ICMS 50.214.883,76 

(+) 3 - Multas da Dívida Ativa do ICMS 317.653,94 

(+) 4 - Multas, Juros de Mora do IPVA 6.713.280,27 

(+) 5 - Multas, Juros de Mora do ITCD 843.205,50 

(+) 6 - Dívida Ativa do ITCD 176.453,29 

(+) 7 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do ITCD 21.356,70 

(+) 8 - Receita Resultante do IRRF 245.143.741,63 

RECEITA LÍQUIDAS DE IMPOSTOS 
3.876.471.373,97 

= Nova Base de Cálculo - STN e SIOPE 

1 STN – Secretaria do Tesouro Nacional vinculada ao Ministério da Fazenda.
2 SIOPE – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação.
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Abaixo demonstramos o percentual aplicado em 

Educação no exercício de 2008, considerando o valor da Receita 

Líquida dos Impostos: 

Aplicação em Educação (25%) – Exercício – 2008 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO 

Despesas 

Empenhadas 

Despesas 

Liquidadas 

VALOR APLICADO NO EXERCÍCIO 2008 NA FUNÇÃO EDUCAÇÃO 986.181.185,62 889.932.813,26 

PERCENTUAL APLICADO NA EDUCAÇÃO, conforme ACÓRDÃO nº 1.098/2004 e 

DECISÃO ADMINISTRATIVA nº 16/2005 do TCE/MT. 
27,77% 25,06% 

Fonte: FIP613/SEDUC – 16/03/2009 

Assim, verificamos que foi possível atingir a aplicação 

do percentual mínimo constitucional de 25% (vinte e cinco por cento) 

admitindo-se tanto as despesas liquidadas como as empenhadas. 

Aplicação de Recursos do FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica 

Por meio da Emenda Constitucional nº 53, de 

19/12/2006, foram realizadas várias alterações na Constituição Federal 

de 1988 pertinentes à área educacional, inclusive a extinção do 

FUNDEF e a criação do FUNDEB – Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação, pelos próximos 10 (dez) anos. 
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A sua regulamentação foi realizada por meio da Medida 

Provisória nº 339, de 28/12/2006, que, posteriormente, foi convertida na 

Lei Ordinária nº 11.494, de 20/06/2007. 

CRIAÇÃO DO CONSELHO DO FUNDEB 

A Emenda Constitucional nº 53/2006 foi regulamentada 

com a edição da MP nº 339/2006, que, posteriormente foi convertida na 

Lei nº 11.494/2007, em seu artigo 24, previu a necessidade da 

existência de um Conselho para acompanhamento, controle social, 

comprovação e fiscalização da aplicação dos recursos do respectivo 

Fundo, bem como os impedimentos e vedações para os integrantes do 

Conselho e estabeleceu o prazo de 60(sessenta) dias para implantação 

do Conselho do FUNDEB. 

Em 07/01/2008 foi publicada no Diário Oficial do Estado 

de Mato Grosso – DOE-MT a Lei nº 8.793/2008, que “Dispõe sobre a 

criação do Conselho Estadual de Acompanhamento, Controle Social, 

Comprovação e Fiscalização dos Recursos do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação/FUNDEB e dá outras providências.”. 
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A necessidade da criação do Conselho do FUNDEB foi 

objeto de recomendação da Auditoria Geral do Estado e cujo 

atendimento foi realizado na íntegra. 

Remuneração dos Profissionais do Magistério - SEDUC 

O artigo 22, da Lei nº 11.494/2007 (FUNDEB), 

estabelece que sejam destinados no mínimo 60% (sessenta por cento) 

dos recursos anuais dos Fundos ao pagamento da remuneração dos 

profissionais do magistério da educação básica pública, in verbis: 

“Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos 

Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do 

magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.” 

[negritamos] 

De acordo com as informações encaminhadas pela 

Secretaria Adjunta Especial de Gestão de Pessoas, com base nos 

dados do relatório FIP613, referentes aos pagamentos efetuados aos 

profissionais do magistério da educação básica pública na fonte 122 – 

FUNDEB, no exercício de 2008, elaboramos o quadro demonstrativo: 
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Quadro – REMUNERAÇÃO PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – Exercício – 2008 

Meses Total R$ 

Janeiro 35.592.499,98 

Fevereiro 30.803.277,70 

Março 33.950.186,85 

Abril 33.871.340,61 

Maio 36.144.921,69 

Junho 42.737.315,54 

Julho 51.765.930,68 

Agosto 36.368.437,73 

Setembro 41.101.120,63 

Outubro 38.576.960,16 

Novembro 44.201.360,82 

Dezembro 59.208.295,71 

TOTAL R$ 484.321.648,10 

Fonte: FIP613 SEDUC 2008 

O valor do gasto com a remuneração dos profissionais do 

magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública foi 

no total de R$ 484.321.648,10 (quatrocentos e oitenta e quatro milhões, 

trezentos e vinte e um mil, seiscentos e quarenta e oito reais e dez 

centavos) considerando os valores liquidados. 

Salientamos que os registros contábeis da presente unidade e 

seus respectivos relatórios advindos do FIPLAN são os parâmetros 
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referenciais utilizados por esta equipe de auditoria no desenvolvimento 

dos trabalhos. 

Com base nessas informações, dentre outras 

devidamente demonstradas nos tópicos anteriores, elaboramos o 

Quadro abaixo evidenciando a aplicação dos recursos no pagamento da 

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica 

pública, a fim de apurar o limite mínimo de 60% (sessenta por cento) 

estabelecido no artigo 22 da Lei nº 11.494/2007 (FUNDEB): 

Quadro – Total aplicado Magistério - FUNDEB – Exercício - 2008 

TOTAL DESTINADO AO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA - 2008 

RECEITA RECEBIDA/ARRECADA DO FUNDEB 641.278.173,62 

REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 484.321.648,10 

PERCENTUAL APLICADO NO PERÍODO 75,52% 

Fonte: SIAFMT SIA729 SEDUC Fonte 122 – Exercício 2008 emitido em 16/03/2009. 

As informações dos quadros anteriores permitem observar que 

a Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso aplicou mais que o 

percentual mínimo de 60% (sessenta por cento), ou seja, aplicou 

75,52% (setenta e cinco por cento e cinquenta e dois centésimos) na 

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica 

pública no exercício de 2008, portanto, atendendo o que preconiza a 

norma do FUNDEB. 
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8.2 – DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA 

A mesma situação ocorre com o índice de 

aplicação na saúde, em que os relatórios contábeis que integram a 

Prestação de Contas Anual demonstram que foram aplicados 12,39%, 

cumprindo assim o que determina a Constituição Federal, a partir da 

Emenda Constitucional nº 29, de 14/09/00. 

9. Do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 

A Auditoria Geral do Estado, criada pela Lei Estadual 

nº 4.087, de 11.07.1979, é órgão autônomo e superior de Controle 

Interno, diretamente subordinado ao Governador do Estado, instituição 

permanente e essencial ao Controle Interno do Poder Executivo 

Estadual, exerce as funções constitucionais previstas no art. 74 da 

Constituição Federal e art. 52 da Constituição Estadual, e competências 

estabelecidas na Lei Complementar 295/2007, que dispõe sobre o 

Sistema Integrado de Controle Interno do Estado de Mato Grosso, na 

Lei Complementar 198/2004, no Decreto nº. 1341/1996 e no Decreto 

6035/2005. 

A Auditoria Geral do Estado, no exercício de suas 

funções de órgão superior do sistema de controle interno do Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso, em cumprimento à Resolução 
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01/2007-TCE/MT, elaborou o Plano de Ação para a Adequação do 

Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, que contempla ações 

dos órgãos centrais dos processos sistêmicos: SAD, SEFAZ, SEPLAN, 

AGE, SINFRA e SEDUC. 

Esse plano foi incorporado pela Auditoria Geral do 

Estado como parte integrante do seu planejamento estratégico, cujas 

metas devem ser atingidas até 2011. 

No exercício de 2008 executamos as ações relativas ao 

controle interno e realizamos o acompanhamento e avaliação das 

atividades previstas no Plano de Ação para a Adequação do Sistema de 

Controle Interno do Poder Executivo, para os demais sistemas de 

controle. 

O resultado dessa avaliação e acompanhamento 

apresentamos no quadro abaixo: 

Atividade Avaliação 
em % Observações 

Editar Decreto de Regulamentação Tendo em vista que a Lei Orgânica do Sistema 
da Lei Orgânica do Sistema de 
Controle Interno do Poder 50% 

Integrado de Controle Interno não vislumbrou 
alguns requisitos essenciais, verificou-se a 

Executivo. necessidade de edição de Lei Orgânica do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Estadual, cuja minuta encontra-se em trâmite na 
Secretaria de Estado de Administração. 

Implantar e Estruturar 12 Unidades 100% Foi implantada uma Unidade Setorial de Controle 
Interno em cada Secretaria Executiva dos 
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Setoriais de Controle Interno. Núcleos Sistêmicos, com exceção do Trânsito e 
Transporte, em que, por razões judiciais, ainda 
não foi implantado. Entretanto, a Secretaria de 
Estado de Infra-Estrutura e o Departamento 
Estadual de Trânsito mantêm em suas estruturas 
administrativas Unidade Setorial de Controle 
Interno. 

Elaborar Manual de Rotinas e 
Procedimentos do Sistema de 
Controle Interno. 

90% Os processos foram levantados, mapeados, 
validados, assim como já estão sendo 
executados, tanto pelas Unidades Setoriais de 
Controle Interno quanto pela própria Auditoria 
Geral do Estado. A minuta do Manual já foi 
elaborada, restando somente a sua publicação. 

Elaborar Manual de Rotinas e 
Procedimentos do Sistema de 
Planejamento e Orçamento 

90% Os processos foram levantados, mapeados e 
validados, estando a minuta do Manual em fase 
de formatação final para publicação. 

Elaborar Manual de Rotinas e 
Procedimentos do Sistema de 
Aquisições 

90% Os processos foram levantados, mapeados e 
validados, estando a minuta do Manual em fase 
de formatação final para publicação. 

Elaborar Manual de Rotinas e 
Procedimentos do Sistema de 
Contabilidade 

50% Segundo as justificativas dos representantes do 
subsistema contabilidade, as atividades não 
foram concluídas em razão do número reduzido 
de servidores para realizar as tarefas inerentes ao 
órgão central do subsistema e as referentes aos 
mapeamentos e manualização de seus 
processos. 

Elaborar Manual de Rotinas e 
Procedimentos do Sistema 
Financeiro 

90% Os processos foram levantados, mapeados e 
validados, estando a minuta do Manual em fase 
de formatação final para publicação. 

Elaborar Manual de Rotinas 
Procedimentos do Sistema de 
Apoio Logístico 

100% As atividades previstas para serem realizadas ao 
longo do exercício de 2008 foram executadas. 

Elaborar Manual de Rotinas e 
Procedimentos do Sistema de 
Gestão de Pessoas 

76% Significante parte do total dos processos 
considerados prioritários foi mapeado, podendo-
se considerar que 76% das atividades previstas 
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para o exercício de 2008 foram executadas. 

Elaborar Manual de Rotinas e 
Procedimentos do Sistema de 
Patrimônio 

100% As atividades previstas para serem realizadas ao 
longo do exercício de 2008 foram executadas. 

Elaborar Manual de Rotinas e 
Procedimentos do Sistema 
Previdenciário 

0% As atividades previstas para serem realizadas ao 
longo do exercício de 2008 não foram 
executadas. Dessa maneira, reunimo-nos com os 
representantes do subsistema que se 
comprometeram a executar todas as atividades 
previstas no exercício anterior até o mês de 
agosto de 2009, seguindo-se o cronograma 
estabelecido no Plano para as demais ações, a 
serem concluídas em dezembro de 2009. 

Elaborar Manual de Rotinas e 
Procedimentos do Sistema de 
Convênios e Consórcios 

100% As atividades previstas para serem realizadas ao 
longo do exercício de 2008 foram executadas. 

Elaborar Manual de Rotinas e 
Procedimentos do Sistema de 
Obras 

80% As atividades foram realizadas, mas não 
ajustadas ao modelo definido pelo Sistema de 
Desenvolvimento Organizacional, sendo que, 
após reunião, definiu-se que as adaptações e 
ajustes serão realizados a partir do mês de abril 
de 2009, não se deixando de observar o prazo de 
conclusão dos trabalhos em dezembro de 2009. 

Buscando aperfeiçoar as atividades de Controle Interno 

nos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, a partir da LC 

198/2004, e considerando a organização administrativa em Núcleos 

Sistêmicos, dada pela LC 264/2007, a Auditoria Geral do Estado 

implantou e vem estruturando em cada Núcleo Sistêmciso uma unidade 

Setorial de Controle Interno, que tem como missão apoiar a Auditoria 

Geral do Estado no cumprimento de sua missão institucional, 
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especialmente na verificação da Estrutura, Funcionamento e Segurança 

dos Controles Internos relativos às atividades sistêmicas. 

Estas Unidades subordinam-se tecnicamente à 

Auditoria Geral do Estado, devem ser compostas por servidores 

efetivos, de nível superior e desenvolvem as seguintes atividades: 

I – elaborar plano anual de acompanhamento dos controles internos; 

II – verificar a conformidade dos procedimentos relativos aos processos 

dos subsistemas, Planejamento e Orçamento, Financeiro, Contábil, 

Patrimônio e Serviços, Aquisições, Gestão de Pessoas e outros 

realizados pela Secretaria Executiva; 

III - revisar prestação de contas mensal dos órgãos integrantes do 

Núcleo Sistêmico; 

IV – verificar a estrutura, funcionamento e segurança dos controles 

internos; 

V – realizar levantamento de documentos e informações solicitadas por 

equipes de auditoria; 

VI – prestar suporte às atividades de auditoria realizadas pela Auditoria 

Geral do Estado; 

VII - supervisionar e auxiliar as Unidades Executoras na elaboração de 

respostas aos relatórios de Auditorias Externas; 
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VIII – acompanhar a implementação das recomendações emitidas pelos 

órgãos de controle interno e externo; 

IX - observar as diretrizes, normas e técnicas estabelecidas pela 

Auditoria Geral do Estado, relativas às atividades de controle interno; 

X – comunicar à Auditoria Geral do Estado qualquer irregularidade ou 

ilegalidade de que tenha conhecimento, sob pena de responsabilidade 

solidária. 

No exercício de 2008 a Auditoria Geral do Estado, 

através das Coordenadorias de Auditoria com o apoio das Unidades 

Setoriais de Controle Interno, desenvolveu as seguintes atividades, 

visando o aperfeiçoamento do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Estadual: 

Capacitação de Servidores que atuam nas Unidades Setoriais de 

Controle Interno; 

Capacitação de Servidores em temas como conformidade, convênios, 

patrimônio, dentre outros; 

Capacitações em parceria com a Controladoria Geral da União e 

Tribunal de Contas do Estado em municípios do Estado de Mato 

Grosso; 

Participação na implantação dos Núcleos Sistêmicos como órgão 

responsável pelo Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do 

Estado; 
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Fornecimento de Orientações Técnicas aos Órgãos e Entidades do 

Poder Executivo diariamente, por telefone, visitas à sede da AGE ou 

consulta eletrônica via internet, com foco na prevenção e orientação às 

falhas de controle; 

Acompanhamento e orientação na elaboração e encaminhamento das 

Prestações de Contas ao Tribunal de Contas do Estado; 

Composição de Comissões para análise e fornecimento de soluções 

para problemas nos órgãos e entidades do Poder Executivo; 

Acompanhamento e orientação in loco nos órgãos e entidades do Poder 

Executivo; 

Orientações sobre a elaboração de respostas ao Tribunal de Contas do 

Estado; 

Recomendações sobre o aprimoramento dos controles dos órgãos e 

entidades e o acompanhamento/orientação de sua implementação; 

Emissão do Relatório de Controle Interno que acompanha as Contas do 

Governador; 

Emissão de Pareceres Conclusivos que acompanharam as Prestações 

de Contas dos Órgãos e Entidades; 

Realização de Auditorias de Conformidade; 

Realização de Auditorias Especiais, inclusive por solicitação da 

Delegacia Fazendária e Ministério Público; 
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Essas ações de Auditoria e controle interno realizadas 

nos Núcleos Sistêmicos e Órgãos e Entidades do Poder Executivo, no 

exercício de 2008, resultaram na seguinte produção: 

DOCUMENTO PRODUZIDO QUANT. 

Manifestações 10 

Orientações Técnicas 85 

Recomendações Técnicas 100 

Pareceres 158 

Relatórios de Auditoria 67 

TOTAL 420 
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10. CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, concluímos que o Governo 

do Estado de Mato Grosso buscou, no exercício de 2008, realizar uma 

administração racional dos recursos públicos, alcançada através do 

contingenciamento do orçamento, da redução dos gastos e de um 

severo controle sobre a execução orçamentária e financeira, com o 

objetivo de assegurar o equilíbrio das contas públicas ao final do 

exercício. Diante da forte crise vivida pela economia internacional, tem 

sido prudente respeitar a restrição orçamentária, estabelecendo um 

rigoroso teto para os gastos, principalmente, em relação às despesas 

não sujeitas à rigidez constitucional que ficaram condicionadas à 

existência de recursos suficientes, visando garantir a sustentabilidade 

fiscal do estado. Esse controle do equilíbrio das contas públicas teve 

como forte aliado o bom desempenho da área de receita do Estado, que 

implementou medidas de recuperação de créditos e de incremento da 

receita que resultaram em superávit de arrecadação. 

Enfim, em nossa opinião, o Governo do Estado 

executou uma Gestão Fiscal responsável, obedecendo aos princípios da 

administração pública e em consonância com os dispositivos e limites 

impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, fundada em um rigoroso 

controle dos gastos públicos e no cumprimento das metas fiscais 

estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

JOSÉ GONÇALVES BOTELHO DO PRADO 

SECRETÁRIO-AUDITOR GERAL 
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